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RESUMO 
 
Em seu ambiente de trabalho o docente está exposto constantemente a diferentes agentes de 
risco. O ruído é o agente que, além de interferir no processo de ensino e aprendizagem, 
também, pode afetar a saúde dos professores, interferindo diretamente na produtividade destes 
profissionais. Assim sendo, este trabalho tem como objetivo avaliar a exposição ocupacional 
ao ruído aos quais estão expostos docentes de uma instituição de ensino federal da Paraíba. 
Foi realizada uma pesquisa quantitativa, descritiva e transversal, na qual foram aplicados dois 
questionários: um sócio demográfico e um de queixas de saúde. Posteriormente, foi realizada 
uma avaliação dos níveis de ruído, onde foram seguidos os critérios determinados na NHO 1 
(Norma de Higiene Ocupacional) e no anexo 1 da NR 15 (Atividades e operações insalubres). 
Para as medições foram selecionadas 5 amostras por conveniência de cada nível de ensino e 
utilizado um dosímetro modelo DOS 600. Para análise foram realizados os cálculos das 
médias, desvio padrão e frequências relativas dos resultados, e foi realizado o test t para 
comparação das dosimetrias com auxílio do Excel. Os questionários foram aplicados a 80% 
do quadro de docentes da instituição na época, onde 21 eram do sexo feminino e 30 do sexo 
masculino, sendo 52,9 (%) casados. A idade média foi de 35,7 anos, e a média de tempo de 
profissão variou entre 1 a 32 anos, a carga horária de sala de aula semanal foi em média de 
17,2 horas. Já em relação ao vínculo empregatício, 6 eram temporários e 45 efetivos, com 
qualificação predominante de mestres (57,8%). A maior parte dos docentes não consideram 
seu ambiente de trabalho ruidoso. Em relação as dosimetrias realizadas, o ensino técnico 
integrado ao ensino médio foi o nível em que 80% das medições ultrapassaram o valor limite 
de dose de 100%. Já os níveis técnicos subsequente e superior, só ultrapassaram o limite da 
dose em uma única medição cada. Em relação ao nível médio de ruído (Lavg), no ensino 
técnico integrado ao ensino médio os valores ultrapassaram os limites permissíveis em 60%, 
enquanto que, no técnico subsequente e no superior esse valor foi de 20% em ambos, e não 
houve diferenças significativa entre os níveis de ensino. Em relação as queixas de saúde os 
docentes revelaram sentir às vezes: dor de cabeça, cansaço mental, baixa concentração, 
rouquidão, irritação e estresse. A aplicação de medidas preventivas se faz necessário, na busca 
de diminuir os níveis de ruído a que estão expostos esses docentes.  
 




In the work environment the teacher is constantly exposed to different risk agents. Noise is 
the agent that, besides interfering in the teaching and learning process, can also affect 
teachers' health, directly interfering with the productivity of these professionals. Therefore, 
this paper aims to evaluate the occupational exposure to the noise to which teachers from a 
federal education institution in Paraíba are exposed. A quantitative, descriptive and cross-
sectional survey was carried out in which two questionnaires were applied: a socio-
demographic questionnaire and another one of health complaints. Subsequently, a noise level 
assessment was carried out, where the criteria established in NHO 1 (Occupational Hygiene 
Standard) and in Annex 1 of NR 15 (Activities and unhealthy operations) were followed. For 
the measurements, 5 samples were selected for convenience of each teaching level and a 
dosimeter model DOS 600 was used. For the analysis, the averages, standard deviation and 
relative frequencies of the results were calculated, and the t-test for comparison of the 
dosimeter was performed with the help of the software Excel. The questionnaires were 
applied to 80% of the teaching staff of the institution at the time, where 21 were female and 
30 male, with 52.9 (%) married. The mean age was of 35.7 years old, and the average time of 
profession ranged from 1 to 32 years, the hours of weekly classroom was an average of 17.2 
hours. Regarding the employment relationship, 6 were temporary and 45 were employed, with 
a predominant qualification of teachers (57.8%). Most teachers do not consider their work 
environment noisy. Regarding the dosimetry performed, the technical education integrated to 
secondary education was the level at which 80% of the measurements exceeded the dose limit 
value of 100%. However, the subsequent and higher technical levels only exceeded the dose 
limit in a single measurement each. Regarding the average noise level (Lavg), in technical 
education integrated to secondary education, the values exceeded the permissible limits by 
60%, in the subsequent and higher technicians this value was 20% in both, and there were no 
significant differences between the levels of education. Regarding health complaints teachers 
have sometimes felt: headache, mental tiredness, low concentration, hoarseness, irritation and 
stress. The application of preventive measures is necessary, in seeking to reduce the noise 
levels to which these teachers are exposed. 
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A escola possui importância inquestionável, tanto para o preparo do cidadão, quanto 
para o desenvolvimento da sociedade (GONÇALVES; SILVA; COUTINHO, 2009) e o 
profissional responsável pela articulação do conhecimento e orientação do indivíduo é o 
professor (OIT, 1998). Em seu ambiente de trabalho esse profissional está exposto 
constantemente a diferentes agentes de risco desde físicos, químicos, biológicos, 
ergonômicos, como também organizacionais (FIORINI; MATOS, 2009).  
As circunstâncias em que uma atividade é realizada afeta diretamente a saúde e 
produtividade de um trabalhador e o ruído, como agente de risco ocupacional, tem sido 
frequentemente estudado, principalmente em tarefas que apresentam níveis elevados. Este 
agente é encontrado em várias atividades laborais, entre elas no ambiente escolar. No entanto, 
suas propriedades são distintas do ruído industrial (SERVILHA; JUSTO, 2014). 
Para que as tarefas educacionais ocorram de maneira satisfatória e não provoque 
nenhum tipo de prejuízo, as dependências da escola devem apresentar níveis aceitáveis de 
ruído (GONÇALVES; SILVA; COUTINHO, 2009), pois esse agente influencia diretamente a 
dinâmica do ambiente escolar impossibilitando a compreensão da fala dos professores e 
interferindo no rendimento das atividades educacionais (FERNANDES, 2006; DREOSSI; 
MOMENSOHN-SANTOS, 2005). 
Outro ponto a ser destacado é que, esse agente pode ocasionar desde perturbações 
auditivas e extra auditivas, como transtornos psicológicos, fisiológicos, comportamentais e 
problemas vocais (MORAES, 2010), podendo também afetar a produtividade deste 
profissional (GONÇALVES; SILVA; COUTINHO, 2009). 
Com o intuito de minimizar os prejuízos que esse agente causa, existem normas que 
delimitam limites de exposição para o trabalhador como os definidos na NR15 (BRASIL, 
2014a), e também limites para conforto acústico do ambiente, como na Norma Brasileira 
10.152 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 1987). Valores de exposição 
acima dos parâmetros estabelecidos nestas normas podem acarretar disturbios na saúde do 
indivíduo, como também dificultar a transmissão do conhecimento no caso do ambiente 
escolar. 
Pesquisas demonstram os efeitos do ruído na saúde, na qualidade de vida e na 
produtividade da atividade docente (SERVILHA; DELATTI, 2012; SERVILHA; ARBACH, 
2011; GASPARINI; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2006; LIBARDI et al, 2006). No entanto, são 
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escassas as pesquisas que propõem-se quantificar os níveis de ruído presentes no ambiente 
escolar, e as que existem sobre o tema foram realizadas de maneira pontual, não analisando 
toda a carga horária de um dia de trabalho dos docentes (SERVILHA; ARBACH, 2011; 
GUIDINI et al, 2012; GONÇALVES, SILVA; COUTINHO, 2009).  
Portanto, o estudo da intensidade de ruído a que estão sujeitos docentes em sua jornada 
de trabalho torna-se importante, a fim de verificar se a exposição desses trabalhadores a esse 
risco é tolerável ou não, e de determinar processos de controle de exposição. Isto posto, ao 
longo deste trabalho serão respondidos os seguintes questionamentos: os valores de exposição 
de ruído aos quais os professores de uma instituição federal estão expostos encontram-se 




2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 SOM E RUÍDO 
 
A definição de ruído está relacionada à intensidade do som. O som é qualquer tipo de 
vibração, ondas mecânicas ou alteração de pressão sonora que são capazes de promover a 
percepção de audição e que não são capazes de se propagarem no vácuo (SALIBA, 2011; 
RAMALHO JUNIOR; FERRARO; SOARES, 2007).  
As vibrações são reconhecidas como ondas sonoras quando apresentam valores de 
frequência entre 20 e 20.000Hz. Ondas que possuem essa frequência são qualificadas como 
som e valores abaixo de 20Hz são denominados infrassons e acima de 20.000Hz são 
chamadas de ultrassons (RAMALHO JUNIOR; FERRARO; SOARES, 2007). 
A audição humana não capta igualmente todas as frequências do som, para Saliba 
(2011), existe alguns requisitos para que a vibração seja considerada som, a frequência deve 
encontrar-se entre 16 e 20.000Hz e possuir variação de pressão mínima entre de 0,00002 
N/m2 a 200 N/m2, essa faixa é denominada nível de audibilidade (SALIBA, 2011). A 
mensuração dessa variação de faixa audível é realizada a partir de uma grandeza logarítmica, 
e as combinações desses valores é caracterizada como decibel (dB) (IIDA, 2005). 
É importante destacar que, o ruído é interpretado de forma subjetiva por cada pessoa, 
pois um som caracterizado como barulho, irritante ou indesejável por um indivíduo pode não 
ser para outro (SALIBA, 2011). O efeito promovido pelo ruído, seja desconforto ou lesão, 
também irá decorrer das características que ele possui como: suas propriedades físicas 
(amplitude e frequência), seu intervalo de tempo e a susceptibilidade de cada indivíduo 
(RODRIGUES, 2010). 
O ruído é classificado de três formas, de acordo com o intervalo de tempo e o nível de 
pressão sonora que apresenta em: ruído contínuo, intermitente e o ruído de impacto ou 
impulsivo (SALIBA, 2011). O Anexo 1 da NR 15 define ruído continuo ou intermitente como 
aquele que não seja ruído de impacto. Já o ruído de impacto é caracterizado no Anexo 2 
como, aquele que apresenta auges de energia acústica de duração menor que um segundo, a 
intervalos maiores que um segundo. Um dado relevante é que o Anexo 1 da Norma 
Regulamentadora 15 e a Norma de Higiene Ocupacional 1 não distingue o ruído contínuo do 




2.2 AVALIAÇÃO DO RUÍDO CONTÍNUO: INSTRUMENTOS E PARÂMETROS 
 
A fim de analisar os níveis de ruído a que os trabalhadores estão expostos, são 
empregados métodos e processos específicos existentes em normas, com o intuito de 
descrever de maneira satisfatória a presença desse agente no ambiente de trabalho e seus 
riscos ao trabalhador (BRASIL, 2014a; FUNDACENTRO, 2001). 
Para realização das avaliações são utilizados instrumentos específicos para esse fim, 
como os medidores de pressão sonora ou sonômetros, capazes de aferir os níveis de pressão 
sonora (NPS) do ambiente. Há três tipos de medidores de avaliação de ruído: medidor 
integrador de uso pessoal, medidor portado pelo avaliador e medidor de leitura instantânea 
(FUNDACENTRO, 2001). Eles são classificados considerando as seguintes características, se 
reúne ou não os resultados da avaliação e de quem permanece com instrumento no momento 
da avaliação, se o avaliador ou o trabalhador (PEIXOTO; FERREIRA, 2014; SALIBA, 2011). 
No ambiente de trabalho, que apresenta ruído contínuo, um empregado encontra-se 
exposto durante a sua carga horária diária a diferentes níveis de ruído, verificar as ações 
associadas a esse agente, torna-se importante. Portanto, é indicado a mensuração de seus 
níveis através da denominada dose de ruído. O cálculo da dose é realizado através da soma 
das relações entre o tempo de exposição a determinado nível de pressão sonora dividido pelo 
tempo máximo permitido de exposição a esse mesmo nível, determinado pela NR 15 e NHO 1 
(BRASIL, 2014a; FUNDACENTRO, 2001).  
A dose corresponde ao cálculo do valor percentual que o trabalhador fica exposto ao 
ruído diariamente na sua jornada de trabalho. (SALIBA, 2011). O Limite de Exposição 
determinado em norma é de 85 dB (A), esse valor corresponde a 100% da dose diária 
permitida, para uma jornada de 8 horas. 
Outro dado a se destacar diz respeito ao nível de ação, no qual corresponde “o valor 
acima do qual devem ser iniciadas ações preventivas de forma a minimizar a probabilidade de 
que as exposições a agentes ambientais ultrapassem os limites de exposição”. As ações devem 
incluir o monitoramento periódico da exposição, a informação aos trabalhadores e o controle 
médico. Esse valor corresponde a 50 % do valor da dose de exposição para o agente ruído 
(BRASIL, 2014b). 
Entre os instrumentos existentes para medição dos níveis de ruído, o audiodosímetro 
(Medidor Integrador de Uso pessoal), é o mais indicado para avaliação completa dos níveis de 
ruído, pois ele é capaz de realizar o cálculo das ações combinadas dos níveis de ruído, ou seja, 
obter a dose equivalente. O aparelho deve permanecer junto ao trabalhador durante uma 
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jornada diária de trabalho e estar configurado com os parâmetros especificados na NR-15 
(SALIBA, 2011). 
Para que os equipamentos capturem os níveis de pressão sonora da maneira correta, 
sem que haja interferências ou desvios nos níveis, é necessário conferir a resposta do aparelho 
com auxílio de um instrumento chamado calibrador. Para que os instrumentos estejam sempre 
de acordo, é sugerido a calibração, a cada dois anos (ABNT, 2000), dos medidores de pressão 
sonora e calibradores em laboratórios da Rede Brasileira de Calibração (RBC), credenciados 
pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) (PEIXOTO; 
FERREIRA, 2014). 
Outro parâmetro importante na análise do ruído ocupacional é o Leq ou nível 
equivalente (Equivalent Sound Level) e o Lavg (Average Level) estes correspondem ao nível 
médio de ruído que um trabalhador se encontra exposto em uma jornada diária e são obtidos a 
partir do cálculo da dose equivalente (SALIBA, 2011). Eles não correspondem à média dos 
níveis sonoros em dB (A), mas sim a representação em dB (A) da energia acústica média. O 
que difere esses parâmetros são os incrementos de duplicação de dose, onde no Leq o valor de 
duplicação de dose são 3 decibéis, quanto que o Lavg trabalha com incremento de 5 decibéis.  
 
2.3 LIMITES DE EXPOSIÇÃO E NORMAS 
 
A legislação brasileira possui normas que definem limites e diretrizes de avaliação 
com o objetivo de proteger o trabalhador de agentes de risco capazes de causar danos a sua 
segurança e saúde. A Norma de Higiene Ocupacional 1 e a Norma Regulamentadora 15 
através do Anexo 1 e 2 determinam limites de concentração de ruído, superior e inferior, com 
a finalidade de proteger o trabalhador de exposições excessivas durante suas atividades, como 
também a caracterização de atividades insalubres (BRASIL, 2014a).  
Outra norma que também apresenta limites para o agente ruído é a Norma Brasileira 
10152, ela delimita níveis para conforto acústico em diversos ambientes entre eles, salas de 
aula, no qual estabelece que os níveis de ruído desses locais devem estar entre 35-45 dB(A) 
(ABNT, 1987). A NR 17 (Ergonomia) indica o emprego da NBR 10152 para análise de locais 
que solicitam esforço intelectual e atenção (BRASIL, 2014c). 
A NHO 1 define para ruído continuo ou intermitente, uma dose de 100% com um 
nível de 85 dB para uma exposição diária de oito horas, utilizando um incremento de 
duplicação de dose de 3 dB, e um limiar de integração de 80 dB (FUNDACENTRO, 2001). Já 
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o Anexo 1 da NR 15 também define os mesmos valores de dose e de Limites de tolerância, no 
entanto para o cálculo utilizam um incremento de duplicação de dose de 5 dB.  
O incremento de duplicação de dose corresponde a quantidade de decibéis que, 
quando somado a um determinado valor de exposição acarreta ou duplicação da dose de 
exposição ou a diminuição do tempo de exposição pela metade. Já o limiar de integração trata 
do valor limite a partir do qual deve ser considerado para inclusão no cálculo da definição do 
nível médio ou da dose (FUNDACENTRO, 2001). 
Segundo o item 15.1.5 da NR 15 “Entende-se por Limite de Tolerância, para os fins 
dessa Norma, a concentração ou intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza 
e o tempo de exposição ao agente, que não causará danos à saúde do trabalhador, durante a 
sua vida laboral” (BRASIL, 2014a). 
Os Limites de Tolerância para exposição ao ruído, contínuo ou intermitente encontra-
se definidos no Anexo 1 da NR 15 enquanto que, o ruído de impacto está definido no Anexo 2 
(BRASIL, 2014a), conforme Tabela 1, o qual serão os considerados nesse estudo. 
 
Tabela 1 – Limites de Tolerância para ruído contínuo ou intermitente 
NÍVEL DE RUÍDO dB (A) MÁXIMA EXPOSIÇÃO DIÁRIA PERMISSÍVEL 
85 8 horas 
86 7 horas 
87 6 horas 
88 5 horas 
89 4 horas e 30 minutos 
90 4 horas 
91 3 horas e 30 minutos 
92 3 horas 
93 2 horas e 40 minutos 
94 2 horas e 15 minutos 
95 2 horas 
96 1 hora e 45 minutos 
98 1 hora e 15 minutos 
100 1 hora 
102 45 minutos 
104 35 minutos 
105 30 minutos 
106 25 minutos 
108 20 minutos 
110 15 minutos 
112 10 minutos 
114 8 minutos 
115 7 minutos 
Fonte: BRASIL, 2014a 
 
Para o ruído de impacto a NR 15 determina em seu anexo 2 que o valor de máximo 
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não deve ultrapassar 130 dB (linear). E que, o ruído presente entre um pico e outro, deve ser 
analisado como contínuo (BRASIL, 2014a) 
Tanto na NR 15 quanto na NHO 1, o valor do limite de exposição ocupacional diária 
para oito horas de jornada trabalha, para ruído continuo ou intermitente, não deve ultrapassar 
85 dB (A), e o limite máximo não deve ultrapassar 115 dB (A), acima desse valor a atividade 
possui risco grave e iminente, portanto devem ser aplicadas medidas de proteção adequada 
(BRASIL, 2014a; FUNDACENTRO, 2001). Contudo, a NHO 1 e os Anexos 1 e 2 da NR 15 
apresentam divergências em relação aos limites máximos de tempo permissível, devido aos 
diferentes valores de taxa de troca utilizados. Também é importante observar que, o limite 
varia de acordo com o tempo de exposição, portanto, o uso da dose diária de exposição. 
Uma atividade é caracterizada como insalubre quando, ultrapassa os limites de 
exposição para aquelas que possuem limites de exposição definidos nas normas ou quando 
são atestadas através de laudo pericial (BRASIL, 2014a). Quando verificado que foi atingindo 
o nível de ação, devem ser implementadas medidas que garantam limites de exposição foram 
ultrapassados é necessária a aplicação de medidas, a fim de minimizar os impactos desse 
agente na saúde do indivíduo.  
 
 
2.4 MEDIDAS DE CONTROLE DO RUÍDO 
 
Exigências de trabalho inapropriadas no qual o profissional docente realiza suas 
tarefas, podem sobrecarregar ou hipersolicitar suas funções mentais e fisiológicas 
(GASPARINI; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2005). A fim de minimizar essa pressão é 
necessário, portanto o conhecimento sobre os riscos no ambiente docentes, mas também a 
aplicação de medidas que busquem minimizar esses efeitos na saúde desse profissional. 
A fim de garantir a saúde, segurança e bem-estar dos trabalhadores torna-se 
importante regular os níveis dos agentes de riscos presentes no ambiente de trabalho. O 
controle desses níveis pode ser executado em três pontos: na fonte do risco, na trajetória ou de 
modo direto no trabalhador. (BREVIGLIERO; POSSEBON; SPINELLI, 2006). 
 Categoricamente as medidas de controle devem ser priorizadas de acordo com a 
eficácia, portanto, deve-se priorizar o controle na fonte e na trajetória inicialmente. Quando 
não é possível ou viável a aplicação nesses dois pontos deve ser adotada medidas que 




2.5 EFEITOS DO RUÍDO NO ORGANISMO 
 
Agentes de risco presentes no meio podem desencadear impactos no organismo e na 
vida laboral de um trabalhador. O ruído é um agente físico de potencial risco a saúde, e os 
trabalhadores das industrias são os indivíduos que estão diretamente expostos a esse agente, 
no entanto, outros ofícios também possuem esse risco (MORAES, 2010). A atividade docente 
também está inserida entre as ocupações exposta ao ruído, assim, consequentemente aos 
transtornos e problemas que esse agente pode ocasionar na saúde (FIORINI; MATOS, 2009).  
O desconforto ou lesão promovido pelo ruído irá decorrer das propriedades que ele 
possui como, suas características físicas (amplitude e frequência), seu intervalo de tempo e a 
resposta individual de cada pessoa (RODRIGUES, 2009). 
O ruído pode afetar o organismo de duas maneiras, podendo causar problemas 
denominados auditivos, quando os seus efeitos afetam diretamente o aparelho auditivo, seja 
através de traumas, perdas transitórias ou permanentes da acuidade auditiva. E também há os 
efeitos extra auditivos, estes tratam dos transtornos que afetam o organismo e que possam ser 
ocasionados pela exposição ao ruído, excluindo-se nesse caso o sistema auditivo (SALIBA, 
2011). 
Os principais distúrbios que elevados níveis de ruído podem ocasionar são: dores de 
cabeça, vertigens, náuseas, problemas psicológicos, redução do apetite sexual, alterações 
vocais e perda temporária ou permanente da escuta (MORAES, 2010). 
A patologia ocupacional que esse agente mais provoca é a perda auditiva induzida por 
ruído ocupacional (PAIR), essa diminuição gradual da acuidade auditiva de forma transitória 
ou permanente, afeta principalmente trabalhadores de indústria, mas também, indivíduos 
sujeitos apenas ao ruído urbano também estão propensos a desenvolvê-lo (FERNANDES, 
2006). 
Na atividade docente os distúrbios de saúde mais frequentes afetam particularmente o 
sistema auditivo e o trato vocal, todavia, também pode afetar outras o organismo ocasionando 
transtornos mentais, comportamentais e fisiológicos (GONÇALVES; SILVA; COUTINHO, 
2009; MARTINS et al., 2007; SERVILHA; DELATTI, 2012). 
 
2.6 TRABALHO DOCENTE 
 
O profissional docente tem fundamental importância na transmissão do conhecimento 
e participa de forma ativa na formação cidadã de um indivíduo (OIT, 1984). A fim de torna 
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essa função mais efetiva, o trabalho do professor excedeu os limites da sala de aula, 
estendendo suas funções também na realização de ações de organização e administração, de 
forma a aproximar escola e comunidade (GASPARINI; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2005). 
No âmbito educacional, a classe docente apresenta um numeroso quantitativo de 
profissionais, e estes encontram-se expostos a variados tipos de riscos, sejam eles físicos, 
químicos, biológicos e ergonômicos ou organizacionais, como também a interferências sociais 
e culturais do entorno escolar (SILVA et al., 2006). Conhecer os riscos presentes no ambiente 
escolar é importante na caracterização dos riscos nele presente, como também, no 
desenvolvimento de medidas que venham a minimizar problemas tanto na saúde destes 
trabalhadores como melhorar a eficiência de sua atividade. 
Os docentes que lecionam na educação profissional e tecnológica, como no caso dos 
Institutos Federais possuem formação em cursos das licenciaturas, das tecnologias e, também, 
em bacharelados, estes formam profissionais capazes de atuar no mercado de trabalho em 
diversos âmbitos, graças a seu caráter generalista. Existindo, portanto, docentes licenciados e 
não licenciados (OLIVEIRA, 2016). 
Os profissionais que atuam na docência nos Institutos Federais são atraídos por fatores 
do ambiente de trabalho como: as condições do ambiente, a oportunidade de ascensão, a 
organização, o vencimento, a estabilidade e a segurança (OLIVEIRA, 2016). 
É importante observar que, condições de trabalho inadequadas podem acarretar a um 
trabalhador problemas de saúde que afetam diretamente sua atividade ocasionando faltas sem 
justificativa, aposentadorias antecipadas, afastamentos (temporários ou definitivos), mudanças 
de função e até mesmo o óbito (MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2010). E as 
circunstancias que são realizadas a atividade docente comprovam sua precarização 
(SAMPAIO; MARIN, 20040. 
No caso de o ambiente de trabalho apresentar condições inadequadas é possível ser 
concedido adicional de insalubridade. No caso de funcionários públicos federais é seguida a 
Orientação Normativa Nº04/2017 do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(MPOG), no qual ela define os procedimentos que devem ser cumpridos para a concepção. 
Segundo a orientação a exposição e caracterização do risco deve ser comprovada através de 
laudo técnico elaborado por profissional habilitado e seguido as Normas Regulamentadoras nº 
15 e 16, seja a exposição ocorrida de forma permanente ou habitual a agentes físicos, 
químicos ou biológicos (BRASIL, 2017). Ela também define os critérios para suspensão da 
concessão da insalubridade, caso os riscos ao servidor sejam cessados, ou se o mesmo for 





3.1 OBJETIVO GERAL 
 
• Analisar a exposição ocupacional ao ruído aos quais estão expostos os docentes de 
uma instituição federal de educação numa cidade do interior da Paraíba; 
 
3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
• Traçar um perfil dos docentes que lecionam no instituto federal de educação; 
• Verificar se os docentes consideram seu ambiente de trabalho ruidoso; 
• Levantar as principais fontes de ruído de acordo com os docentes; 
• Verificar diferenças nos níveis de ruído nos diferentes níveis de ensino (técnico 
integrado ao ensino médio, técnico subsequente e superior); 
• Levantar as principais queixas de saúde associadas à exposição ao risco ruído; 





4.1 TIPO DE PESQUISA 
 
Trata-se de uma pesquisa quantitativa, descritiva e transversal, pois foram trabalhados 
dados quantificáveis, com intuito de representar a população em estudo (FONSECA, 2002). 
Foi realizado o registro e a descrição das características da população, sem ocorrer 
interferências (PRODANOV; FREITAS, 2013) em um único ponto no tempo (LOPES; 
HARRINGTON, 2014), caracterizando a pesquisa como descritiva e transversal, 
respectivamente. 
 
4.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA DA PESQUISA 
 
O estudo envolveu os profissionais docentes que lecionam numa instituição de ensino 
federal localizada numa cidade do interior da Paraíba. A instituição abrange os ensinos: 
técnico integrado ao ensino médio, técnico subsequente ao ensino médio e superior. Os 
docentes possuem um regime de trabalho semanal entre 20 e 40 horas, estas horas estão 
divididas entre atividades de ensino, pesquisa e extensão (JOÃO PESSOA, 2010).   
Para obtenção do número total de docentes, foi realizado um contato com a direção de 
ensino, que informou o quantitativo destes que se encontram em efetivo exercício em sala de 
aula, totalizando 60 docentes na época do início do estudo.  
A fim de verificar o número de questionários a serem aplicados foi realizado um 
cálculo amostral, com auxílio da calculadora online, desenvolvida por Santos (2017), com 
nível de confiança de 90% e erro amostral de 5%, chegando-se a um valor mínimo de 50 
questionários. Qualquer docente pôde participar do estudo, independente do vínculo 
funcional, bem como o tempo com a instituição, contanto que estivesse na ativa em sala de 
aula e não estivesse afastado do trabalho. 
 
4.3 INSTRUMENTOS DE PESQUISA 
 
A pesquisa foi realizada entre fevereiro e novembro de 2017 e para coleta dos dados 
foram utilizados os instrumentos descritos abaixo,  
1) Questionário sócio demográfico (APÊNDICE 1); 
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2) Questionário de queixas de saúde (APÊNDICE 2); 
3) Dosímetro DOS 600 Instruterm. 
 
4.4 PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 
 
Inicialmente, foi realizado um contato com a direção de ensino da instituição, a fim de 
se obter a permissão para realização da pesquisa (ANEXO 1). Os docentes foram então 
procurados durante os horários das aulas e indagados sobre a participação na pesquisa. Os 
docentes que aceitaram participar assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE–APÊNDICE 3), bem como responderam aos questionários sócio demográfico e de 
queixas de saúde (APÊNDICE 1 e 2). 
Para avaliação da dose de ruído foram realizadas amostragens por conveniência a fim 
de representar toda a população em estudo, seguindo o conceito de grupo homogêneo 
determinado na NHO 1. Neste, estabelece-se que, para trabalhadores que compartilham iguais 
características de exposição não é necessária a avaliação de todos os indivíduos da população 
(FUNDACENTRO, 2001).  
Para realização da dosimetria foi utilizado um dosímetro da marca Instrutherm, 
modelo DOS 600, devidamente calibrado (ANEXO 2). O equipamento foi ajustado com as 
determinações previstas no Anexo 1 da NR 15 (TABELA 2) e posicionado próximo a zona 
auditiva do indivíduo, permanecendo com o profissional durante toda sua carga horária de 
trabalho de um dia (BRASIL, 2014a). 
 
Tabela 2 – Parâmetros de ajuste do dosímetro de ruído de acordo com a NR 15. 
PARÂMETRO VALOR 
Nível limiar de Integração 80  Db 
Critério de Referência 85 Db 
Curva de compensação A 
Resposta Slow (lenta) 
Incremento de duplicação de dose 5 Db 
Limite Superior 115 Db 
Escala 60 – 130 Db 
   Legenda: dB – decibéis 
 
Não há determinações do MTE (Ministério de Trabalho e Emprego), nem da 
FUNDACENTRO indicando quantas medições são necessárias para representar um grupo 
homogêneo de exposição, o que gera dificuldades em definir o número ideal de avaliações a 





4.5 ANÁLISE DE DADOS 
 
Após as coletas, os questionários respondidos de cada professor foram tabulados no 
Excel para análise de médias, desvio padrão e frequências relativas. Para as dosimetrias foram 
realizadas as tabulações dos dados, a análise descritiva tomando como parâmetros para 
verificação os limites de tolerâncias propostos no Anexo 1 da NR 15 (BRASIL, 2014a), e 
realizado o teste t student, a fim de verificar se há diferenças dos níveis de ruído entre os 
diferentes níveis de ensino, com o auxílio do programa Excel. 
 
4.6 PROCEDIMENTOS ÉTICOS 
 
Esta pesquisa fez parte do projeto de pesquisa intitulado “Avaliação da exposição ao 
ruído em docentes”, e foi submetido ao Comitê de Ética do Instituto Federal de Educação 
Ciência e Tecnologia da Paraíba, aprovado pelo CAAE: 55381416.1.0000.5185 (ANEXO 3). 
Este trabalho seguiu as diretrizes e Normas Regulamentadoras para estudos em seres humanos 
conforme a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde e a participação dos 
indivíduos nesta ocorreu mediante assinatura do TCLE (APÊNDICE 3). Para evitar qualquer 
constrangimento quanto ao preenchimento do questionário, os docentes responderam às 
perguntas em ambiente calmo e reservado. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1 PERFIL DOS DOCENTES 
 
Participaram da pesquisa 51 professores, totalizando 85% do quadro total de docentes 
da instituição. A idade média dos entrevistados foi em torno de 35,27 anos, variando de 24 a 
58 anos (s=7,54). 30 (58,8%) eram do sexo masculino e 21 (41,2%) do sexo feminino, dados 
divergentes dos encontrados em outras pesquisas, que demonstram um predomínio feminino 
nesse tipo de atividade (SILVA et al, 2006; VEDOVATO; MONTEIRO, 2008; SERVILHA; 
JUSTO, 2014, PIMENTEL et al, 2016). Em relação ao estado conjugal, a maioria é casada 
(59,4%) (Figura 1).  
 
Figura 1 – Distribuição do número de docentes por estado conjugal. 
 
 
Quanto ao vínculo empregatício, 6 (11,8 %) eram temporários e 45 efetivos (88,2 %). 
O tempo de profissão docente variou entre 1 a 32 anos, e sua distribuição está representada na 
figura 2. Observa-se que, grande parte da equipe docente da instituição está representada por 
professores com menos de 5 anos de magistério, cerca de 45%, no qual 80,4% possui regime 
de trabalho com dedicação exclusiva, portanto só pode possuir vínculo empregatício com a 
instituição presente.  
A carga horária média semanal em sala de aula é de 17,2 horas (s=10,13), estando de 
acordo com o previsto nas diretrizes que tratam da gestão das Atividades de Ensino, Pesquisa 
e Extensão no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, esta 
define que o regime de trabalho do docente, no qual as 40 horas de trabalho devem ser 
distribuídas entre, atividades de ensino em dois turnos, podendo ocorrer tanto na modalidade a 
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distância quanto na modalidade presencial mas também, frequentar reuniões de  
departamento, desenvolver atividades de pesquisa e extensão, e realizar atividades de  apoio 
ao aluno nas orientações e projetos (JOÃO PESSOA, 2010). 
 
Figura 2 – Distribuição do tempo de magistério por número de docentes. 
 
 
Já em relação à qualificação, houve uma maior predominância de professores com 
mestrado e doutorado (TABELA 3). Esses perfis de qualificação se devem principalmente a 
realidade atual que o mercado demanda, pois as instituições de ensino profissional e 
tecnológico requisitam dos seus profissionais adequada formação, como também seu 
constante aperfeiçoamento (MOURA, 2008). 
 
Tabela 3 – Níveis de qualificação dos docentes. 
Curso Superior PG Lato sensu Mestrado Doutorado Total 
N 4 7 30 10 51 
% 7,8 13,7 58,8 19,6 100 
Legenda: PG Lato Sensu = Pós-graduação Latu Sensu 
 
5.2 PERCEPÇÃO DA EXPOSIÇÃO AO RUÍDO E AVALIAÇÃO DO RUÍDO 
AMBIENTAL 
 
Considerando a presença de ruído no ambiente de trabalho, 34 docentes (66,7%) não 
consideram seu ambiente de trabalho ruidoso. Dados contrastantes do observado por Servilha 
e Delatti (2012), num estudo sobre a percepção do ruído por professores de ensino superior, 
onde dos oitenta e quatro professores entrevistados, todos indicaram a presença desse agente 
no ambiente, contudo em diferentes frequências. Dos 33,3% dos docentes que indicaram o 
ambiente ruidoso, as fontes citadas como principais causas foram: alunos (10), ambiente 
escolar (3), pessoas (2) e equipamentos. 
Quanto à exposição ao ruído, foram realizadas 5 medições de dosimetria em cada 
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nível de ensino, totalizando 15 medições a fim de, caracterizar a exposição de todos os 
docentes expostos a esse risco, seguindo o critério de grupo homogêneo. O resumo com os 
dados das dosimetrias encontra-se detalhado na tabela 4. Observa-se níveis de pressão sonora 
acima dos limites estabelecidos, no entanto, como os níveis de pressão sonora não 
permanecem constantes durante a atividade laboral torna-se mais conveniente utilizar a dose 
diária de exposição. 
 
Tabela 4 – Resumo das dosimetrias de ruído realizadas nos docentes que lecionam nos três níveis de ensino de 








































































































































































 P1 22/03 07:17:01 11:46:56 04:29:55 16196 177,3 95,3 139,6 88,9 84,6 93,3 Sim 
P2 05/04 07:14:01 11:23:26 04:11:25 14996 182,6 95,6 134,8 89,3 84,5 94,1 Sim 
P3 23/05 07:03:01 11:32:39 04:28:38 16180 227,8 100,4 139,6 90.8 83,0 98,6 Sim 
P4 31/05 07:48:01 12:59:44 02:46:52 9956 109,7 93,3 138,1 85,4 81,1 89,8 Sim 
P5 16/11 07:12:01 09:39:06 02:27:05 8826 50,6 90,7 130,2 80,1 71,5 88,6 Sim 
























 P1 06/11 18:19:01 21:21:16 03:12:15 10996 40,8 87 124,4 78,6 71,5 85,6 Sim 
P2 07/11 18:26:01 21:08:11 02:52:10 9731 86,5 93,5 128,8 83,9 76 91,8 Sim 
P3 08/11 18:25:01 21:21:22 02:56:21 10582 97,3 95,4 134,6 84,7 77,4 91,9 Sim 
P4 13/11 18:29:01 21:23:17 03:06:16 10457 59,3 90,2 125,2 81,2 73,8 88,6 Sim 
P5 22/11 18:32:01 20:50:24 2:18:23 8304 111,3 97,3 134,7 85,6 76,5 94,7 Sim 







P1 23/05 18:50:01 21:26:56 02:36:55 9416 80,57 93,9 127,0 83,4 75,3 91,4 Sim 
P2 30/05 18:42:01 21:04:21 02:22:20 10289 116,1 96,3 130,8 85,9 77,0 94,9 Sim 
P3 01/06 18:24:01 21:15:29 02:52:28 10289 53,6 89,7 123,3 80,4 70,3 87,8 Sim 
P4 20/11 18:51:01 21:04:22 02:13:21 8002 31,5 89,1 133,5 76,6 67,4 85,8 Sim 
P5 21/11 18:35:01 21:05:28 02:30:37 9038 50,1 90,4 132,9 79,9 71,5 88,3 Sim 
Legenda: P1 – Professor 1, P2 – Professor 2, P3 – Professor 3, P4 – Professor 4, P5 – Professor 5, Leq – Nível 
equivalente, TWA – Média ponderada no tempo, PTWA - Média ponderada no tempo projetada, LAvg – Nível 
médio 
 
Para que uma atividade não ultrapasse o limite de tolerância, o valor da dose de 
exposição não deve ultrapassar 100%. Analisando as medições realizadas nos diferentes 
níveis de ensino observa-se que, a unidade foi ultrapassada em algumas avaliações. No nível 
de ensino técnico integrado ao ensino médio das cinco dosimetrias realizadas, quatro 
ultrapassaram os limites, chegando em um dos casos a ser duas vezes mais elevado que o 
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valor tolerado. Enquanto que, nos níveis de ensino técnico e superior a dose só ultrapassou os 
limites em apenas uma medição cada (TABELA 4).  
Um fator a ser considerado é que nesse estudo foi avaliado o ruído levando-se em 
consideração o nível de ensino, no entanto, é necessário um estudo também da carga horária 
completa de alguns docentes, visto que, muitos deles lecionam em mais de um nível de ensino 
na mesma instituição. Também é importante destacar que, para que a atividade seja 
comprovadamente considerada insalubre, e que seu adicional seja concedido, deve ser seguida 
a Orientação Normativa Nº 04/2017, onde ela indica a realização de um laudo técnico 
elaborado por profissional habilitado, seguindo as normas regulamentadoras nº 15 e 16. 
Os baixos valores de dose no ensino técnico subsequente e superior podem ser 
explicados em razão da faixa etária dos estudantes, no qual apresentam principalmente 
adultos, e, portanto, pressupõe que, por possuir maior discernimento, realizar atividades com 
maior seriedade, não haver momentos de recreação em suas atividades e suas pausas 
ocorrerem em períodos semelhantes, os níveis de ruído são menores (SERVILHA; DELATTI, 
2012). 
É importante destacar também que, 60% das medições do ensino técnico subsequente 
e superior ultrapassaram os 50% do nível de ação. Segundo a Fundacentro (2001) através da 
NHO 1, se a dose de ruído estiver entre 50% e 100% ela se encontra acima do nível de ação e, 
portanto, devem ser iniciadas medidas de prevenção com o intuito de minimizar os prejuízos a 
saúde, como também medidas que visem diminuir os níveis elevados desse agente. 
É importante destacar também que em todas as quinze medições realizadas, em algum 
momento da jornada de trabalho os níveis de ruído ultrapassaram o limite de 115 dB. As 
atividades que ultrapassam esses valores são consideradas como risco grave e iminente a 
saúde dos trabalhadores, e só devem ser realizadas se o indivíduo estiver adequadamente 
protegido (FUNDACENTRO, 2001). É necessária a aplicação de medidas que minimizem 
esses valores, como o desenvolvimento de projetos de conscientização que comprovadamente 
diminuem esses índices (LOURENÇO; SILVEIRA, 2011; ROCHA et al., 2011). 
Os professores possuem uma carga horária diária variável de acordo com o número de 
aulas definido para cada dia. A tabela 5 resume os níveis equivalente de exposição em tempo 
real (Lavg) de cada dosimetria realizada, confrontando com o limite de tolerância permitido 






Tabela 5 – Comparação entre os níveis médios e os Limites de tolerância permissíveis para cada tempo de 
exposição analisado. 
 
TÉCNICO INTEGRADO AO 
ENSINO MÉDIO 
TECNICO SUBSEQUENTE SUPERIOR 
 P1 P2 P3 P4 P5 P1 P2 P3 P4 P5 P1 P2 P3 P4 P5 
Tempo de 
Exposição 
4:29 4:11 4:28 2:46 2:27 3:12 2:52 2:56 3:06 2:18 2:36 2:22 2:52 2:13 2:30 
Lavg dB (A) 93,3 94,1 98,6 89,8 88,6 85,6 91,8 91,9 88,6 94,7 91,4 94,9 87,8 85,8 88,3 
LT dB(A)  89 89 80 92 93 91 92 92 91 93 93 93 92 94 93 
Legenda: Lavg – nível médio de ruído, LT – limite de tolerância; Pn - professor 
 
Comparando-se os níveis médios de ruído (Lavg) atingidos durante o tempo de 
medição realizado com o limite de tolerância (LT) permitido para aquele determinado 
período, observa-se que, o nível de ensino técnico integrado ao ensino médio ultrapassa os 
limites permissíveis em 60% das medições. Enquanto que, os níveis de ensino técnico 
subsequente e superior apenas 20% das medições estava acima dos limites estabelecidos, em 
ambos (TABELA 5). 
Analisando os níveis de pressão sonora entre os níveis de ensino, integrado versus 
técnico (p=0,3460), integrado versus superior (p=0,2098) e técnico versus superior 
(p=0,7036), não houve diferença significativa entre eles (Teste t-student).     
Estudos que avaliam os níveis de ruído no ambiente escolar são escassos, abrangendo 
principalmente os anos inicias de ensino até o nível médio e avaliando esse agente apenas de 
forma pontual, com o uso do instrumento decibelímetro, não levando em consideração toda a 
carga horária de trabalho, apesar disto, são encontrados valores de pressão sonora acima dos 
limites aceitáveis (NOVANTA, 2015; BAPTISTELLA et al., 2012; GONÇALVES; SILVA; 
COUTINHO, 2009) 
Atividades que necessitam de dedicação intelectual, agilidade ou precisão podem ser 
prejudicadas quando realizadas em locais com níveis elevados de ruído, e as consequências 
pode ser ainda mais agravante após passados duas horas nessas condições (IIDA, 2005).  
Outro fato a ser observado na tabela 5, é que, um mesmo tipo de atividade apresentou 
níveis de ruído distintos, para o mesmo nível de ensino, onde o exemplo mais marcante ocorre 
entre o professor 5 (88,6 dB) e o professor 3 (96,6 dB) do nível técnico integrado ao ensino 
médio, chegando a 10 dB de diferença entre uma medição e outra. Isso pode ter ocorrido pois, 
o profissional docente trabalha principalmente com o processo de transmissão do 
conhecimento através da comunicação direta, portanto, o próprio docente consiste em uma 
das fontes de ruído no ambiente escolar. É importante destacar também que, as características 
da voz diferem de acordo com particularidades anatômicas, fisiológicas e gênero sexual de 
cada organismo (BEBER; CIELO, 2011), como também a idade de cada indivíduo (MIFUNE 
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et al., 2007).  
Também é importante observar que, a metodologia definida nas normas indica que, o 
instrumento de medição deve ser posicionado próximo a zona auditiva do trabalhador 
(BRASIL, 2014a), esse fator associado aos diferentes níveis de entonação vocal que cada 
indivíduo apresenta, acarreta valores distintos de pressão sonora para a mesma atividade, 
gerando assim tantas variações nos níveis sonoros. 
É possível perceber, portanto, que a metodologia presente na norma trata todas as 
atividades laborativas de forma generalista, não analisando cada peculiaridade existente em 
cada atividade, nem as prováveis interferências que possam existir durante o processo de 
avaliação. Torna-se importante, portanto, estudos que analisem metodologias diferenciadas 
para as diferentes exposições ocupacionais, a fim de, melhor auxiliar na análise de um risco 
ocupacional e nas dificuldades em que um procedimento apresente em sua interpretação.  
 
5.3 QUEIXAS DE SAÚDE RELACIONADAS AO RUÍDO 
 
Em relação às queixas de saúde, os docentes revelaram frequentemente sentir às vezes: 
dor de cabeça, cansaço mental, baixa concentração, rouquidão, irritação e estresse. Esses 
dados confirmam observações de outros estudos, como no de Fiorino e Matos (2009) com 
professores da rede pública de ensino fundamental e médio, onde as queixas mais frequentes 
também foram a dor de cabeça, o cansaço e o estresse. Já no estudo de Servilha e Delatti 
(2012), com professores de ensino superior, os docentes também indicaram distúrbios 
emocionais como estresse, cansaço mental, irritação, e também dor de garganta e rouquidão, 
no entanto, em frequências mais baixas que este estudo. 
Já as queixas mais indicadas como nunca frequentes foram as ligadas ao aparelho 
auditivo: dor de ouvido, zumbido, dificuldade de ouvir e tontura. Dados semelhantes aos 
encontrados por Servilha e Delatti (2012), no qual os sintomas auditivos também 
apresentaram baixa frequência de indicação. Enquanto que, as queixas de saúde indicadas 









Tabela 6 - Queixas de saúde relatadas pelos docentes de acordo com sua frequência 
Queixas Sempre As vezes Nunca  
n % N % n % 
Irritação 3 5,9 35 68,6 13 25,5 
Alterações do sono 8 15,7 32 62,7 11 21,6 
Dor de Cabeça 6 11,8 38 74,5 7 13,7 
Cansaço Mental 7 13,7 37 72,5 7 13,7 
Estresse 3 5,9 34 66,7 14 27,5 
Baixa concentração 1 2,0 36 70,6 14 27,5 
Zumbido 1 2,0 8 15,7 42 82,4 
Tontura/Vertigem 0 0,0 13 25,5 38 74,5 
Dor de ouvido 0 0,0 7 13,7 44 86,3 
Dificuldade de ouvir 0 0,0 11 21,6 40 78,4 
Nervosismo 1 2,0 24 47,1 26 51,0 
Problema digestivo 2 3,9 16 31,4 31 60,8 
Afonia 3 5,9 25 49,0 24 47,1 
Rouquidão 5 9,8 36 70,6 10 19,6 
Problema respiratório 0 0,0 13 25,5 38 74,5 
 
 
5.4 MEDIDAS DE MITIGAÇÃO DO RUÍDO 
 
Apesar da maioria dos docentes não considerar seu ambiente de trabalho como 
ruidoso, aqueles que o consideram indicaram os alunos como a principal fonte de ruído. 
Torna-se importante a conscientização e tomada de atitude em favor da diminuição dos altos 
níveis de ruído nos mais diversos ambientes ocupados pelo homem (FERNANDES, 2006). 
Esse objetivo pode ser alcançado através da aplicação de métodos e estratégias de controle e 
prevenção desse agente. 
Assim, com o intuito de diminuir os níveis de ruído encontrados nas avaliações, pode-
se utilizadas metodologias como a utilização de projetos educativos, com o intuito de 
conscientizar aqueles que fazem parte do ambiente docente sobre os riscos e prejuízos do 
ruído.  
Estudos com estratégias educativas sobre efeitos do ruído e a importância da 
minimização desse agente têm se mostrado efetivos, tanto quando trabalhadas com 
adolescentes (LOURENÇO; SILVEIRA, 2011), quanto com adultos (ROCHA et al., 2011). 
Em relação às medidas a serem aplicadas diretamente no indivíduo, pode ser realizado 
o acompanhamento do profissional, com realização de exames específicos periódicos, como 
audiometrias, a fim de, verificar alguma alteração ou progressão de alterações auditivas, como 
também realizar exames laringoscópios, a fim de verificar problemas ou alterações do 
aparelho fonador, visto que, este é a principal ferramenta de trabalho do docente e assim se 





 Os níveis de ruído encontrados nas medições ultrapassam os limites estabelecidos nas 
normas. No entanto, ao analisar o efeito combinado deste, com o tempo de exposição 
permissível, observou-se que, a dose diária permitida ultrapassou o limite de 100% nas 
medições do ensino integrado tecnológico, caracterizando a atividade como insalubre. Já nos 
outros níveis (técnico e superior) a dose só ultrapassou o limite em apenas uma das medições 
para cada nível, podendo-se inferir que a atividade nesses níveis pode ser considerada salubre. 
 Em relação a presença de ruído no ambiente de trabalho 66,4% dos docentes não 
considera o ambiente como ruidoso, mas se considerar-se aqueles que o consideraram 
ruidoso, eles indicaram os alunos como a principal fonte geradora desse ruído. 
Das queixas de saúde citadas como as mais frequentes, os professores indicaram as 
vezes sentir dores de cabeça, cansaço mental, baixa concentração, rouquidão, irritação e 
estresse. 
Com o intuito de reduzir os níveis de pressão sonora presente no ambiente escolar e 
consequentemente minimizar os problemas que o ruído venha ocasionar na saúde docente, 
podem ser desenvolvidos projetos de conscientização na comunidade escolar, sobre os riscos 
desse agente tanto na saúde, como no aprendizado. E também pode ser realizado um 
acompanhamento do docente, com a realização de exames específicos, como audiometrias e 
laringoscopias. 
 Os níveis de pressão sonora encontrados nesse estudo não são apropriados para o 
meio acadêmico, e isso pode ocasionar prejuízos na saúde do professor, como também na 
aprendizagem dos estudantes. Assim é necessário a realização de mais pesquisas que analise 
as circunstâncias que são realizadas a atividade docente, a fim de verificar quais os principais 
agentes de risco que esses profissionais estão expostos e se estes estão de acordo com os 
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APÊNDICE 1 – QUESTIONÁRIO SÓCIO DEMOGRÁFICO 
 
Prezado professor, 
Obrigado por participar da pesquisa. Favor, leia as perguntas abaixo e responda-as. No caso 
de haver alternativas, favor, marque-as. 
Nome: ___________________________________________________________ 







 Curso Superior 
 Casado  Pós Graduação Latu Sensu 
 Vive com companheiro  Mestrado 
 Separado/divorciado  Doutorado 
 Viúvo  Pós Doutorado 
 
Qual a sua principal ocupação atual? ____________________________________ 
Há quanto tempo você é professor? ______ anos 
Há quanto tempo você está na instituição? ______ anos 




   
Qual o seu regime de trabalho? 




Qual a sua carga horária de sala de aula por semana? _________ horas 
Você possui outro vínculo empregatício? 
 Sim Qual? ________________________ 




APÊNDICE 2 – QUESTIONÁRIO – QUEIXAS DE SAÚDE 
 
Você considera o local de trabalho ruidoso?  Sim  Não 
Se sim. Qual você considera a origem desse ruído? _____________________________ 
Você sente incômodo com o ruído no ambiente de 
trabalho? 
 
Sim  Não 
Já pediu afastamento por problemas de saúde?  Sim  Não 
 
Com qual frequência já sentiu algum desses sintomas? 
 SEMPRE  ÀS VEZES  NUNCA 
Irritação      
Alterações do sono      
Dor de Cabeça      
Cansaço Mental      
Estresse      
Baixa concentração      
Dores de cabeça      
Zumbido      
Tontura/Vertigem      
Dor de ouvido      
Dificuldade de ouvir      
Nervosismo      
Problema digestivo      
Qual? ______________________ 
Afonia      
Rouquidão      
Problema respiratório      
(Qual?)_________________________ 
Alterações menstruais (mulheres)      
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APÊNDICE 3 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
Convidamos o(a) senhor(a) para participar, como voluntário(a), da pesquisa “Avaliação da exposição 
ao ruído em docentes”. Esta pesquisa é orientada pela Profa. Hanne Alves Bakke e está sob sua 
responsabilidade. Seu endereço eletrônico para contato é: hanne.bakke@ifpb.edu.br, e telefone para 
contato (inclusive ligações a cobrar): 83 99668-4341 e 3423-9676; AC Rodovia PB 110, s/n, Bairro 
Alto Tubiba – Patos (PB). 
Também participam desta pesquisa os pesquisadores com seus respectivos contatos: Alex 
Wagner Mendes Cardoso (83 99940-98851), Fagner Guedes Silva (83 99918-8346), John Lincoln 
Marques Batista (83 99630-4563) e Lílian Azevedo da Silva (83 99996-6796). 
Caso deseje, poderá procurar esclarecimentos junto ao Comitê de Ética em Pesquisa do (IFPB) 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Paraíba, João Pessoa-PB, telefone (83) 99184-
4721, ou com a orientadora Hanne Alves Bakke. 
Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do 
estudo, rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma delas é sua e 
a outra é do pesquisador responsável. Em caso de recusa o (a) Sr.(a) não serão penalizados(as) de 
forma alguma. 
 
INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 
Este é um estudo voltado para a avaliação da exposição ao ruído em docentes. O ruído é 
caracterizado como um som indesejado, o que dificulta a adequada captação da mensagem transmitida, 
isso pode ocasionar uma redução da compreensão por parte dos alunos. A exposição ao ruído a partir 
de certo limite pode também acarretar prejuízos à saúde auditiva e afetar de modo direto a capacidade 
física e mental do trabalhador, tendo como resultado uma diminuição da produtividade e qualidade.  
Desta forma, a realização deste trabalho tem como objetivo avaliar a dose de ruídos aos quais 
estão expostos os professores de uma instituição federal de ensino, assim como avaliar as diferenças 
de doses entre os diferentes níveis de ensino e levantar as principais queixas associadas à exposição ao 
risco ruído. 
O estudo será realizado com docentes de instituições de ensino federal e municipal da Paraíba, 
através da aplicação de um questionário sócio demográfico, bem como a coleta dos níveis de ruído a 
que estão sujeito esses profissionais durante sua jornada de trabalho. Como a realização do teste inclui 
algumas perguntas pessoais, a aplicação deste será feito em um ambiente reservado para evitar 
constrangimentos ou distrações. Caso o(a) senhor (a) apresente alguma dificuldade quanto ao 
preenchimento do questionário, terá suas dúvidas respondidas por um dos membros da equipe da 
pesquisa.  
Como benefício direto, esta pesquisa permitirá conhecer os níveis de ruído presentes no 
ambiente escolar e sugerir medidas para melhorias desta variável, buscando reconhecer possíveis 
riscos para a sua diminuição entre os docentes.  
Os dados coletados serão mantidos em sigilo e sua privacidade será garantida. Os 
questionários serão arquivados durante cinco anos sob responsabilidade da pesquisadora, no endereço 
acima informado.  
O(a) senhor(a) não pagará nada para participar desta pesquisa. Se houver necessidade, as 
despesas para a participação serão assumidas pelos pesquisadores (ressarcimento com transporte e 
alimentação). Tem assegurado também o direito de retirar o seu consentimento a qualquer momento e 
deixar de participar do estudo, bem como, a não ser identificado e ser mantido o caráter confidencial 
das informações relacionadas à sua privacidade e seu anonimato.  
Os resultados da pesquisa só serão utilizados para fins científicos. Fica também garantida 
indenização em casos de danos, comprovadamente decorrentes da participação do voluntário/a na 
pesquisa, conforme decisão judicial ou extra-judicial. Os pesquisadores estarão a sua disposição para 
qualquer esclarecimento que considere necessário em qualquer etapa da pesquisa. 
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Caso deseje, poderá procurar esclarecimentos junto ao Comitê de Ética em Pesquisa do (IFPB) 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia da Paraíba, João Pessoa-PB, telefone (83) 3612-
9725, e-mail: eticaempesquisa@ifpb.edu.br, ou com a orientadora Hanne Alves Bakke: (83) 98722-
0560, e-mail: hannebakke@ifpb.edu.br. 
 
_________________________________________ 
Assinatura do pesquisador 
 
CONSENTIMENTO DO RESPONSÁVEL PARA A PARTICIPAÇÃO DO/A 
VOLUNTÁRIO(A) 
  
Eu, _____________________________________, CPF_________________, abaixo assinado, 
consinto em participar do estudo “Avaliação da exposição ao ruído em docentes”, como 
voluntário(a). Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pelo(a) pesquisador(a) sobre a pesquisa, 
os procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha 
participação. Foi-me garantido que posso retirar o meu consentimento a qualquer momento, sem que 
isto leve a qualquer penalidade para mim.  
 




Presenciamos a solicitação de consentimento, esclarecimentos sobre a pesquisa e aceite do sujeito 




Nome  Nome 





























































ANEXO 4 – RESUMO DOS DADOS DAS DOSIMETRIAS 
 
- Nome : PROFESSOR 1 
- Departamento : ENSINO INTEGRADO 











- Nome : PROFESSOR 2 
- Departamento : ENSINO INTEGRADO 












- Nome : PROFESSOR 3 
- Departamento : ENSINO INTEGRADO 













- Nome : PROFESSOR 4 
- Departamento : ENSINO INTEGRADO 













- Nome : PROFESSOR 5 
- Departamento : ENSINO INTEGRADO 












- Nome : PROFESSOR 1 
- Departamento : ENSINO TÉCNICO 













- Nome : PROFESSOR 2 
- Departamento : ENSINO TÉCNICO 













- Nome : PROFESSOR 3 
- Departamento : ENSINO TÉCNICO 












- Nome : PROFESSOR 4 
- Departamento : ENSINO TÉCNICO 













- Nome : PROFESSOR 5 
- Departamento : ENSINO TÉCNICO 














- Nome : PROFESSOR 1 
- Departamento : ENSINO SUPERIOR 














- Nome : PROFESSOR 2 
- Departamento : ENSINO SUPERIOR 













- Nome : PROFESSOR 3 
- Departamento : ENSINO SUPERIOR 














- Nome : PROFESSOR 4 
- Departamento : ENSINO SUPERIOR 















- Nome : PROFESSOR 5 
- Departamento : ENSINO SUPERIOR 
- Empresa : INSTITUIÇÃO FEDERAL 
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